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ASSUNTO: Procedimento poÍ Consulta Ptévia, 04/PATRIRÊNI/2020 - "Aquisigão de
Serviços para a Conservação e Manutenção das zoÍras vetdes do
empÍeendimento "Quinta Magnóüatt.

PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.Â., (adiante PÂTRIRAM, S.Â.)

vem, pelo presente, convidar a V. emptesa a âpïesentaÍ pÍoposta no âmbito do procedimento de

consulta prévia, nos teffios e condições que a seguit se indicam:

1. OBJETO DA CONSULTA PRÉVIA

O presente convite tem por objeto a aquisição de "Aquisição de Seriços para, a Conservação e

Manutenção das zonas veÍdes do empreendimento "Quinta Magnóliatt pelo petíodo de um ano,

de acordo e nos termos do disposto no Cademo de Encatgos.

1.1, As peças que instruem o ptocedimento são:

a) O presente convite à apresentação das pÍopostâs;

b) O caderno de encatgos.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRÂTAR

2.7 Â entidade adjudicante é a PATRIRÂM, S.4., sito à Rua 31 de Janeiro, n." 79,9050-401 Funchal

Telefone 2972391,30, fax 297239737, e-mat7: patttram@gov-madefua.pt. e o PÍocedimento

desentolar-se-á com ÍecuÍso à plataforma eletónica facr:irta;da pela ACINGOV acessível em

htçs : / /www.acingov.pt

2.2 A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administtação da PATRIRÂM, S.4., por

delibetação do Conselho de Administtação, de 04/06/2020.
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3. FUNDAMENTO DA ESCOLI{A DA CONSULTA PRÉVIA

O presente procedimento de consulta. prévía foi adotado nos termos do disposto na alinea c) do artigo

20." do Códigos dos Contratos Púbücos, ÍÌâ sua rcdaçã"o atual, introduztda pelo Decreto-Lei n." 111-

B/2077, de 31 de agosto, considerado o previsto no attigo 4." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 74 de agosto, republicado pelo Deueto Legislativo Regional n." 6/2078/M, de 15 de

maÍço e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." 7-A,/2020/M de 31 de janeiro.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçOES E ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

4.1 Ao ptesente procedimento é aphcí"'rel o estabelecido no atigo 50." do CCP, aprovado pelo

Decreto-Lei n." 78/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n." 777-B/2077, de 31 de

agosto e altetado pelo Deueto-Lei n." 33/2078, de 15 de maio.

4.2 Deverão ser apresentados por escrito, aúavés da plataforma eletónica indicada no n.o 2.1,. do

pÍesente convite, dentro do primeiro terço do prazo fixado pàrà a apresentação das pÍopostâs, os

pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do ptocedimento,

bem como uma üsta na qual se identifiquem, expÍessa e ineqúvocâmente, os eÍÍos e omissões das

peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a Íesposta âos eÍÍos e omissões identificados nos teÍmos do número

anterior setão prestados, por escrito, aftavês da plataforma eletrónica indicada Íro ÍÌ.o 2.7 do pÍesente

convite, atêao fim do segundo terço do prazo fixado paraa aptesentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e Íespostâs âos eÍÍos e omissões ao

interessado que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 A competêncnpan a prestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.

4.6 Considetam-se rejeitados todos os que atê. fnal daquele prazo não sejam por ele expïessâmente

aceites.

4.7 Quando as retificações ou a acettrçào de erros ou de omissões das peças do procedimento,

independentemente do momento da sua comunicação, implicarem alterações de aspetos fundamentais

das peças de ptocedimento, o ptlzo para apresentação das propostas é prorogado por período

eqúvalente ao tempo decorido desde o início do ptazo p^ra" ^ apresentação das propostas até à

comunicação das retificações ou à pubücitação da decisão de aceitação de eros ou de omissões.
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4.8 Quando, devido ao seu volume, os esclarecimentos não possam ser prestados no pnzo

referido, o prazo p^t^ 
^ 

aptesentação das ptopostas deve ser adequadamente protrogado no mínimo

poÍ um período eqúvalente ao do âtrâso vedficado.

4,9 Os esclarecimentos, as retificações e as üstas com a identificação dos erÍos e omissões detetados

pelos interessados seÍão disponifilizados pela mesma forma em que o foram as peças do procedimento

e juntos a elas.

4.1,0 Os esclatecimentos e as retificações fazem parte integtante das peças de procedimento a que

dizem tespeito e ptevalecem sobte estas em câso de divergência.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PATRIRAM, S.Â., tenha dúvidas sobre as ptopostas ou documentos de qualquer dos

coÍrcoffentes, poderá exigir deles e solicitar de outtas entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natrxeza contabilística, indispensâvelpata o esclatecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE (CONTRATUAL)

6.1, O preço base é 75.000,00€ (setenta e cinco mil euros), sendo exclúdas âs pÍopostâs que

aptesentem preço contratual superior, acrescido de fVA, à taxa legal em vigot.

6.2 Setão exclúdas as ptopostâs que apÍesentem valot superiot ao pteço base.

6.3 Pelz reahzaçio da aquisição de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do Cademo de Encargos, a Entidade Âdjudicante deve p^g t 
^o

adjaücatâno o pÍeço constante da proposta adjudicada, actescido de IVA à taxa legal em vigot, se este

fot legalmente devido.

6,4 O preço referido no númeto anterior inclú todos os custos, encargos e despesas cuja

tesponsabiüdade não esteja expÍessamente atdbúda à Entidade Âdjudicante, o que inclú

nomeadamente âs despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, aqúsição e

manutenção de meios matedais, bem como quaisquer encârgos decorentes da utrltz.açilo de matcas

registadas, patentes ou Jicença.
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7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas propostâs condicionadas ou com vâriântes'

8.

8.1

ò

DOCUMENTOS DA PROPOSTA

A proposta é constituída pelos seguintes documentos:

Decla:ação do concorente de aceítação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em

conformidade com o modelo constante âo pÍesente convite, que deverá ser assinada pelo

concoÍïente ou poÍ Ìün Íepresentante que tenha poderes para obrtgag

Identificação dos eqúpamentos e recÌrÍsos humanos a afetat à ptestação de seriço;

Indicação do horário de tabalho que irá ser praticado na execuçào da ptestação de sewiços, nos

termos da cláusula 15.'do Cademo de Encargos;

Indicação do preço mensal p^n 
^ 

totalidade dos serviços a executâÍ em conformidade com o

Cademo de Encargos, em algarismos e por extenso, sem fVA;

Lista de preços unitários relativos às intervenções específicas e pÁontanas a executâÍ, de acordo

com o Caderno de Encargos e em conformidade com o Anexo III.

Preço contratual total sem IVÂ (deverâ ser. o coÍrespondente ao somatório dos 12 meses,

acrescido das intervenções específi.cas e prioritárias);

Certidão do registo comercial ou cettidão pemanente, com todas as inscrições em vigot, pata

identificação dos titulares dos ótgãos sociais de administraçào, direção ou gerência que se

encontÍem em efetividade de funções e com poderes pàte- o ato ou, ptocutação ou mandato, purr-

efeitos de comptovaçáo da" legitimidade da assinatura do seu reptesentante.

A não apresentação de documento compÍovativo teferido na a!ínea antenot, constitui motivo de

exclusão da proposta, nos temos conjugados da alínea n) do n." 2 do artigo 746.", do n." 4 do

atigo 1.32." e do n." 2 do arígo 1,22." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos termos e ao

abrigo do n." 3 do atigo 72." do CCP.

Todos os documentos que constituem a pÍoposta devem ser assinados, individualmente, com

recuÍso a certificados qualificados de assinatuta próprios ou dos seus Íepresentântes legais.

Os documentos que constituem â pÍoposta são obrigatoriamente lsdigidos em língua Portuguesa.

Integram também a pÍoposta, quaisquer outÍos documentos que o concoffente apÍesente pot os

considerar indispensáveis para uma melhor intelpretaçáo da ptoposta.

8.2

8.3

8.4

8.5
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8.6 Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentaÍes aplicáveis e atinentes âos motivos de

exclusão da ptoposta, a não enttega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas b),

.), d), e) . 0 constitui motivo de exclusão da ptoposta, ÍÌos termos conjugados do n." 2 do atago

1.22.", dz alínea n) do n." 2 do arigo 746." e do n.o 4 do artigo 132." do CCP.

9. PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concottente é obrigado 
^ 

m^flteÍ a respetiva pÍoposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) üas

contados da data do termo do pnzo fixado paÍa âpïesentaçã"o de proposta.

10. PRAZO E MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a pÍoposta devem seÍ âpÍesentados diretamente ta platafotma

eletónica ACINGOV atéàs 77 hotas do üa22 de junho de2020.

10.2 Todos os documentos que constituem a pÍoposta devem set assinados, individualmente, com

Íecurso a cettificados quaüficados de assinatura ptóprios ou dos seus repÍesentantes legais.

10.3 A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entÍegues aos

concoÍrentes um tecibo elettónico comptovativo dessa receção.

10.4 No caso de excessivo volume ou complexidade dos dados a setem submetidos, não for possível

ao concoÍÍente submeteÍ os documentos ou ficheiros, pela platafotma eletrónica, os mesmos

deverão dar enúada na PATRIRÂM, S.4., sito à Rua 31 deJaneiro, n." 79,9050-401 Funchal,

até. à data limite de apresentaçã.o dzs pÍopostas e em hotário de expediente, das 9.00 às 72.30h e

das 14.00h às 17.00h, nos temos e em obediência ao disposto ÍÌo n.o 5 do artigo 62." do CCP.

10.5 A aptesentação e a receçào das propostâs nos terÍnos antetiormente referidos devem obedecet

aos temos definidos no CCP e na Lei n." 96/2015, de 17 de agosto.

10.6 O concorrente é o único responsável pelos atÍâsos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, pot isso, considerar-se tempestivâmente aptesentadas as pÍopostas e quaisquer

documentos que deem enúada depois da hora e data limites tefeddas no ponto 10.1 deste

convite.
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1,0.7 Â proposta e os documentos que a acompàfihâm devem tü lsdigidos em línguâ portuguesa ou,

não sendo, devem seÍ acompanhadas de tradução devidamente legalizada em relação à qual o

concorÍente declare aceítar. a prevalência,para todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

Il.NEGOCrAçÕES

Não havetá lugat a fase de negociação das ptopostas.

12. CRrTÉRrO DE ADJUDTCAçÃO

12.1 A adjuücaçã"o ê feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa tta

modaüdade da avahaçáo do preço, ou seja, corresponde ao mais baixo pteço.

1.2.2 Em caso de empate, será adjudicada a pÍopostâ que apÍesente o mais baixo preço no valor

global respeitante ao númelo 1 do Anexo III do Cadetno de Encargos.

12.3 Mantendo-se o empate, depois de apücado o cdtério do ponto antetior, será adjudicada a

proposta que âpresente o mais baixo preço no valot do abate da âwote número 4005 que consta

no número L do Anexo III do Caderno de Encatgos;

1,2.4 Caso prevaleça Ìün empâte entre duas ou mais pÍopostas, o desempate setâ teahzado por meio

de sorteio aleatôno presencial, cujo regulamento consta do Anexo III do pÍesente Convite.

Ír.vrsrTA Ao LocAL ONDE sE vÃO PRESTAR OS SERVIÇOS

Pala elaboração da pÍoposta podetâ o convidado visitar as instalações p^r^ o efeito, devendo solicitar

a necessária aptovaçáo através da, plataforma eleaôtica indicada no ponto 2.1 deste convite até

dois dias antes do ptàzo limite p^r^ alpreseflta.ção da proposta.

I4.ADJUDrCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adltücatâno devetá âpÍesentar os documentos de

habilitação indicados neste convite e pronunciar-se sobre a acettaçào da minuta do contrato.

15. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

1,5.1, O adjudicatádo deve âpÍesentar atê ao 5." dia útil após 
^ 

Íoíficaçã"o pàrà o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

a) Declaração emitida confotme modelo (Anexo II) ao presente contrato;

6
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b) Declançào (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio

ou sede do contribuinte, comprovativa de que a situação tnbutâna do concorente, está

rcgianzada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região

Autónoma;

.) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação

contributiva do concoÍÍente p^r^ com a Seguança Social se encontta rcg:Janzada;

d) Certificado de tegisto CÍiminâl do concorente e dos titulares dos órgãos sociais de

administração, diteção ou gerência do mesmo que se encoÍÌtrem em efetividade de funções;

.) Se legalmente exigível, documentos que âtestem o cumprimento das obrigações declatativas

relativas a rendimentos getados no tenitório da Região Autónoma da Madeira, telativamente

ao ultimo exetcício económico disponível:

e) 1. Declaraçã.o de rendimentos - modelo n." 3 ou modelo n." 22, este ultimo acompanhado

do anexo C, em rcIaçã.o ao ultimo exercício económico, caso o adjudicatâno tenha

exercido nesse período atividade na Região Autónoma da Mzdetta, bem como enquânto

se mantiver em vigot o tespetivo contrâto;

e) 2. Declatação de rendimentos e tetenções de tesidentes (modelo n." 10 em rrJraçáo ao

ultimo exercício económico) e DMR - Declarz.ção Mensal de Remunerações telativo ao

ultimo mês a que respeita a obngação da sua entrega);

e) 3. Anexo Q da infotmação empresadal simpüficada (IES), em telação ao ultimo exercício

económico;

e) 4. Anexo R do fVA, relativo ao ultimo período a que respeita a obngaçã"o da sua entrega.

1.5.2 O adjudicatádo que não esteia legalmente obrigado ao cumpdmento das obrigações declarativas

relativas a rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira deve aptesentaÍ

declançào sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, referindo expressâmente

essa situação;

15.3 A documentação refenda no número anterior deve ser apresentada por eventuais subcontratados.

15.4 Todos os documentos referidos no ponto 15.1 deste convite, devem ."1 1síligidos em língua

poÍtuguesa ou, pela sua ÍÌatuÍeza ou origem, estes estejam tedigidos em língua esftangeira,

devetão ser acompânhados de tadução devidament e Legahzada.

PÂTRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.

Rua31 de Janeiro N." 79 - 9050-401, Funchal - Madeira - Telef.: 291 2391,30 - Fax: 291, 2391,31,

E-mail: patwam@madefua.gov.pt - Contribuinte N." 511 273 096

7

*N\



*üÉ

PATRIRAM
Ílau/ú/ildad. .6í6.aôo d. futilmónlo

15.5 Os documentos de habiütação devetão ser âpÍesentados de acotdo com o disposto no attigo 5."

da Portana n." 372/2077, de 74 de dezembro, ou seja, attzvés da plataforma eletítica

www.acingov.pt.

15.6 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que atestâm que o adjuücatâno não se

encontÍâ nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos teffios do artigo 83."-Â do

CCP, podem os mesmos ser substituídos por úna declaração solene, sob comptomisso de honra,

feita pelo interessado peÍante a autoridade judicial ou adminisúaiva competente, um notário ou

um organismo ptofissional quaüficado.

15.7 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apÍesentem ireguladdades que possam

levar à caducidade da adjudicação, o adjwücatâno terâ o pta;zo de 2 dias úteis para os suprir.

15.8 A falsificação dos documentos referidos nos pontos antedotes ou a pÍestâção culposa de falsas

declatações determina a caducidade da adjudicação, sem ptejutzo da participzçã.o à entidade

competente para efeitos de ptocedimento cdminal.

15.9 Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatano deve fomeceÍ, no pta;zo

de 4 (quatro) dias L cofltz;r da teceção da notificação da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cattão com número de identificação fiscal] e indicação de

residência da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍato, com junção de documentos que aúibuem

podetes plre- o efeito.

16. CAUçÃO

Não é exigida a ptestação de caução nos termos do disposto ÍÌo n.o 2 do atígo 88." do CCP

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observat o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, tepublicado pelo Decteto Legislativo

Regional t3 6/2078/M, de 15 de março e alterado pelo Decteto Legislativo Regional n." 1,-A/2020/M

de 31 de janeiro.

PATRIRÂM - Tituladdade e Gestão de Património Público Regional, S.A.
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18. CONTRÂTO

Conftato cujo valor exceda os 13.500,00 € (teze mil e quinhentos euÍos) com exclusão do [VA, é

obngatónz a celebtação de conúato escrito, ao abdgo da alinea a) do n." 1 do artigo 95." e do artigo

94." do CCP, e n." 4 do artigo 4." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na

sua tedação atual.

19. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elaboraçào e apÍesentação de pÍopostas, bem como todas as relacionadas

com â celebtação do contrato constituem encârgo dos concottentes ou do adjudicatário, conforÍne o

tituladdod. . G6úo d. Potìlmónlo
Púbtko B.glonat,s,A,

caso.

Com os melhotes cumprimentos.

o

Juntam-se:

- Declaração confolme Anexo I e Ânexo II;

- Regulamento do Sorteio Anexo III;

- Caderno de Encargos.

do de Administtação

L
Duatte Moniz
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ANEXO I.M

Modelo de declaragão

[a que se refere a aÚnea, a) do n." l do atigo 57." ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do

n." 3 do artigo 256."-A5 confome aplicável do Código dos Conttatos Públicos e o aftigo 6."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto]

1 - ... (nome, número de documento de identificação e motada), na quaüdade de reptesentante legal

de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de âgrupamento concoffente,

frmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e petfeito conhecimento do

cademo de encatgos relativo à execução do conüato a celebrar na sequência do procedimento de...

(designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do cademo de encatgos do

acordo-quadro apücável ao procedimento, declara, sob comptomisso de honra, que a sua

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em confotmidade com o conteúdo do

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declata aceitat, sem Íeservas, todas as suas

cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contïato nos temos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3) :

a) ...

b) ...

3 -Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitat à execução do

teferido contÍato, ao disposto na legislação porhrguesâ apücável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações

previstas no rì.o 1 do artigo 55." do Código dos Conttatos Públicos e artigo 5." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M de, 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica,

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que

s\
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eventualmente sobre ela rccúa e constitui contraordenação múto gÍave, nos teÍmos do artigo 456."

do Código dos Contratos Púbücos, a qual pode determinar a aplicaçáo da sanção acessória de

proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membto de

agrupamento candidato ou concoÍrente, em qualquer procedimento adotado par.^ a formação de

contratos púbücos, sem prejuízo da participação à entidade competente pata efeitos de

procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o soücitar, o concorrente obriga-se, nos temos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Púbücos, a âpÍesentar a declatação que constitui o anexo II-M

do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de L4 de agosto na sua annl rcdação, bem como

os documentos compÍovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e)

h) e i) do n." 1 do atigo 55." do referido Código e atigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos

solicitados nos teÍmos do número antedor, por motivo que lhe seja imputável, detetmina a

caducidade da adjudicação que eventualmente rccaia sobre a propostâ apresentada e constitui

contraordenação muito grave, nos temos do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato, como concorÍente ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍrente, em

qualquer procedimento adotado p^t^ à formação de contratos públicos, sem ptejuízo da

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... $ocal),... (data),... [assinatuta (4)].

(1) Apücável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua teptesentada'.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a pÍoposta, pan além desta declaração, nos teÍmos do disposto nas

alíneas b), c) e d) do n." 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.".

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."

.N'
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ANEXO II.M

Modelo de declamção

[a que se Íefete a alif,e^ a) do n.'l do artigo 81." do Código dos Conuatos Púbücos

e o n.o l do artigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de

agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

Íepresentante legal de (1) ... (fitma, númeto de identificação fiscal e sede ou, Íìo caso de

agrupâmento concoÍrente, fitmas, números de identificação fiscal e sedes), adjuücatâno(a)

no ptocedimento de... (designação ou tefetência ao procedimento em causa), declara, sob

comptomisso de honta, que a suâ repÍesentada Q) não se encontrâ em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do atigo 55." do Código dos Contatos Públicos.

2 - O declarante junta em aÍÌexo [ou indica ... como endereço do sítio da Intemet onde

podem set consultados (3) ] os documentos comprovativos de que a sua representada (4)

não se encontÍâ nas situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do atigo 55."

do Código dos Contatos Púbücos e (quando aplicável) os documentos compÍovativos de

que cumpdu as obrigações fiscais declatativas cujo conteúdo assume intetesse específico

palz à Região Autónoma da Madeira tefeddos no Ír.o 2 do arngo 7." do Decteto Legislativo

Regional n." 34 / 2008 /M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito gt^ve, nos teffios do artigo

456." do Código dos Contatos Púbücos, a qual pode detetminar a aphcação dz sanção

acessóda de privação do dfueito de participar, como candidato, como concoÍÍente ou como

membto de agtupamento candidato ou concorÍente, em qualquer procedimento adotado

para 
^ 

formação de conftatos púbücos, sem prejúzo da paticipação à entidade competente

para efeitos de procedimento criminal.
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... (ocal),... (d"t ),... [assinatura (5)]

(1) Âpücável âpenas a concoÍrentes que seiam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão'a sua representadat

(3) Acrescentar as informações necessáús à consulta, se fot o caso'

(4) No caso de o concorrente seÍ umâ pessoa singular, suprimir a expressão'a sua representada'

(5) Nos termos do disposto Íros Ír.os 4 e 5 do artigo 57."

:sÁ
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ANEXO III

CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGUIÁMENTO DO SORTEIO

O eventual soÍteio terâas seguintes Íegras:

1- No dia, Iocal e hota matcada, o sorteio começatâ com a venficaçáo da

identificação dos tepresentantes dos concorrentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiveÍem pÍesentes os Íepresentantes de todos os concoÍÍentes,

âguaÍdar-se-á um período de 15 minutos, findo o qual será considetada falta de

comparência do concoffente que não se fizer ÍepÍesentar. Ainda que nenhum dos

concoÍrentes se faça ÍepÍesentâÍ o sorteio será sempre rcahzado na presença dos

membtos do júri;

3- De seguida, à vista de todos os Presentes, o Presidente do Júd escrevetá a

designação de cada concoÍrente com proposta em situação de empate, cada um

mrma folha de papel. As folhas de papel devem set de igual cot, tamanho e

espessrüa e deverão ser dobradas de igual forma;

4- As folhas de papel são colocadâs nuÍna bolsa opaca e são ag1tadas. Um dos

pÍesentes, escolhido aleatortamente, que não o Presidente do Júd, tira um dos

papéis da bolsa e lê em voz alta e mostÍa a designação do concorente. O

desempate setâ favotâvel à proposta desse concoÍÍente e havendo mais propostas

empatadas proceder-se-â da mesma fotma pata estabelecet a ordenaçáo das

Íestantes pÍopostas.

5- Deverá ser lavtada Ata, assinada pot todos os presentes.

ü4-


